
  

 

 

 

 

ª Atribuições 
ª Coordenar os programas, projetos, eventos e funções de caráter permanente afetos à sua área de atuação; 
 
ª Coordenar as atribuições dos departamentos subordinados, visando ao cumprimento de seus objetivos; 
 
ª Definir políticas e programas relativos à área de planejamento, estabelecendo diretrizes técnicas para execução 
das atividades das unidades da Administração Municipal; 
 
ª Estabelecer normas para coordenar o planejamento das ações da Administração Pública Municipal, que 
compreendam a elaboração, acompanhamento, integração e avaliação dos instrumentos de planejamento 
definidos nos artigos 57 a 59, da Lei nº 10.000, de 08 de maio de 2001; 
 
ª Coordenar tecnicamente o modelo de gestão por programas e projetos, nos termos dos arts. 83 a 86 da Lei nº 
10.000, de 08 de maio de 2001; 
 
ª Planejar, implantar e coordenar as políticas de reestruturação organizacional, qualificação gerencial e 
sistematização de informação, visando a modernização das atividades da Administração Municipal; 
 
ª Estabelecer diretrizes técnicas que orientem as políticas, planejamentos e programas que subsidiem ações que 
promovam o desenvolvimento sustentável da cidade; 
 
ª Atuar no controle interno e favorecer o controle externo das atividades da Administração Pública Municipal, na 
sua esfera de competência; 
 

SIGLA ÓRGÃO TITULAR ESTRUTURA 
ORGANIZACIONAL 

SEPLAG 
 

� Administração Direta 

� Subordinado 
diretamente ao Chefe do 
Poder Executivo 

� Compõe, juntamente 
com as SARH e SF, o 
Nível de Gerenciamento 
Estratégico e 
Desenvolvimento 
Institucional da 
Administração Municipal 

� Argemiro Tavares 
Júnior 

� Secretário 

� Ordenadora de 
Despesas 

� Conselhos Municipais: 
- Política Urbana 
- Habitação 
� Secretaria Executiva 
� Assessoria de 
Programação e 
Acompanhamento 
� Assessoria Jurídica Local 
� Comitê Técnico de 
Planejamento Intersetorial 
� Departamento de 
Execução Instrumental 
 
� Subsecretarias: 
- Planejamento Institucional  
-Tecnologia da Informação 
- Planejamento do Território 

Legislação 

� Lei nº 10.000, de 08 de maio de 2001 
� Decreto nº 7.250, de 04 de janeiro de 2002 
� Decreto nº 7.732, de 05 de fevereiro de 2003 
� Decreto nº 8.240, de 21 de maio de 2004 
� Lei nº 10.937, de 03 de junho de 2005 
� Decreto nº 8.590, de 08 de julho de 2005 
� Decreto nº 8.604, de 25 de julho de 2005 
� Lei nº 11.728, de 26 de dezembro de 2008 
� Decreto nº 9.761, de 09 de janeiro de 2009 
� Decreto nº 10.101, de 05 de janeiro de 2010 
� Decreto nº 10.142, de 22 de fevereiro de 2010 
� Decreto nº 10.178, de 18 de março de 2010 
� Lei nº 12.085, de 16 de julho de 2010 
� Decreto nº 10.604, de 30 de dezembro de 2011 
� Lei nº 12.778, de 09 de abril de 2013 
� Resolução nº 082, de 16 de dezembro de 2013 

PREFEITURA DE JUIZ DE FORA 
Secretaria de Planejamento e Gestão 

Lei Orçamentária Anual 



  

 

 

ª Articular-se com órgãos e entidades federais, estaduais e de outros municípios com vistas à melhor realização 
dos seus objetivos. 


